
ATO PGJ-PI Nº 1.271/2023

Altera o Ato PGJ-PI nº 602/2016, que regulamenta a concessão e o uso de
certificado digital por membros e servidores do Ministério Público do
Piauí e dá outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,
especialmente as definidas no art. 12, inciso V, da Lei Complementar estadual no 12/1993, e no art. 10,
inciso V, da Lei federal no 8.625/1993,

CONSIDERANDO que a geração e a validade dos certificados digitais disponibilizados
aos usuários do Ministério Público do Estado do Piauí estão sob a gestão da Agência de Tecnologia da
Informação do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO a relevância de esclarecer que somente será adquirido um único
certificado digital para cada usuário do Ministério Público do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO, ainda, o objeto do PGEA nº 19.21.0726.0001519/2023-78 SEI-
MPPI;

RESOLVE:
Art. 1º Fica revogado o § 4º do art. 2º do Ato PGJ-PI nº 602/2016 e o § 1º do referido

dispositivo passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º (...)
§ 1º Os usuários autorizados a adquirir o certificado digital deverão
fornecer os dados e documentos necessários à sua geração e manutenção,
ficando autorizada a aquisição de um único certificado para cada
usuário, com exceção do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Teresina/PI, datado e assinado eletronicamente.
CLEANDRO ALVES DE MOURA

Procurador-Geral de Justiça
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